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V I C E - P R E S I D Ê N C I A DO GOVERNO REGIONALE
S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO PLANO E FINANÇAS

P o rtaria n.º 68/2008

de 9 de Junho

O Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2008/M, de 15 de
Fevereiro, que aprovou a orgânica da Secretaria Regional do
Plano e Finanças, dividiu os respectivos serviços de
administração directa em dois tipos de serviços, os Serviços de
Apoio e  Coordenação cuja missão é assegurar o apoio técnico,
jurídico, administrativo e financeiro necessário ao exercício das
competências do Secretário Regional e ao funcionamento da
Secretaria Regional do Plano e Finanças e os Serviços
Executivos e, ou de Controlo, Auditoria e Fiscalização que
prosseguem as políticas compreendidas na missão desta
Secretaria Regional.

Nos termos do n.º 2 do artigo 5.º daquele diploma, os
Serviços de Apoio e Coordenação são compostos pelo Gabinete
do Secretário Regional, pelo Serviço de Apoio Funcional ao
Registo Internacional de Navios da Madeira -MAR, SAF-MAR,
e por unidades orgânicas nucleares e flexíveis.

Por sua vez, o n.º 3 daquele normativo determina que a
respectiva organização interna e as unidades nucleares serão
aprovadas por portaria conjunta do Vice-Presidente do Governo
Regional e do Secretário Regional do Plano e Finanças.

Assim, em conformidade com o disposto  no n.º 3 do artigo
5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2008/M de 15 de
Fevereiro e ao abrigo do n.º 4 do artigo 21.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 17/2007/M de 12 de Novembro, manda
o Governo Regional pelo Vice-Presidente do Governo Regional
e pelo Secretário Regional do Plano e Finanças, o seguinte:

Artigo 1.º
O rganização interna dos Serviços de 

Apoio e Coordenação  

1 - Os Serviços de Apoio e Coordenação da Secretaria
Regional do Plano e Finanças, adiante designada por SRPF,
compreendem o Gabinete do Secretário Regional, o Serviço de
Apoio Funcional ao Registo Internacional de Navios da Madeira
-MAR, SAF-MAR, e as seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) Gabinete de Estudos e Pareceres Jurídicos;
b) Direcção de Serviços de Pessoal.

2 - As unidades orgânicas flexíveis, departamentos e secções
são aprovadas por despacho do Secretário Regional do Plano e
Finanças, adiante designado por Secretário Regional.

Artigo 2.º
Gabinete do Secretário Regional

1 - O Gabinete do Secretário Regional, designado no presente
diploma abreviadamente por Gabinete, composto por pessoas
livremente nomeadas e exoneradas pelo Secretário Regional,
tem por missão coadjuvá-lo no exercício das suas funções, e
rege-se pelo  Decreto Lei n.º 262/88, de 23 de Julho.

2 - O Gabinete é constituído pelo Chefe do Gabinete, um
número máximo de dois Adjuntos de Gabinete, de dois
Secretários Pessoais e por Conselheiros T é c n i c o s .

3 - O Chefe do Gabinete dirige o Gabinete na dependência
directa do Secretário Regional, competindo-lhe, em
conformidade com o disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º
262/88, de 23 de Julho, designadamente:

a) Representar o Secretário Regional, excepto nos actos de
carácter pessoal;

b) Garantir o funcionamento harmonioso e concertado dos
o rganismos  e serviços que integram a SRPF;

c) Assegurar o expediente do Gabinete, nomeadamente a
interligação desta Secretaria Regional com os demais
departamentos do Governo Regional;

d) Preparar e coordenar os assuntos a submeter a despacho do
Secretário Regional;

e) Manter o controlo interno dos documentos;
f) Exercer as demais competências que lhe forem delegadas

pelo Secretário Regional.

4 - O Chefe do Gabinete será substituído nas suas ausências
e impedimentos pelo Adjunto do Gabinete, ou por pessoa a
indicar pelo Secretário Regional.

5 - Aos Adjuntos do Gabinete compete prestar apoio técnico
na área que lhes for determinada.

6 - Aos Conselheiros Técnicos compete assegurar, nas áreas
que lhes forem  determinadas, a coordenação e interligação da
SRPF com os outros departamentos do Governo Regional e
demais entidades públicas ou privadas.

7 - Aos Secretários Pessoais compete assegurar o apoio
administrativo, nomeadamente, organizar e manter
permanentemente actualizados os arquivos, ficheiros e
informações de interesse para a prossecução dos objectivos da
S R P F.

Artigo 5.º
S A F - M A R

1 - O Serviço de Apoio Funcional ao Registo Internacional de
Navios da Madeira -MAR, designado abreviadamente por 
SAF-MAR, tem por missão,  colaborar com o Secretário
Regional no desenvolvimento das competências que lhe foram
cometidas no âmbito do Registo Internacional de Navios da
Madeira, assegurando o apoio técnico e administrativo daquele
R e g i s t o .

2 - O SAF-MAR rege-se pelo Decerto Legislativo Regional
n.º 18/2004/M, de 28 de Julho, e de acordo com o disposto
naquele diploma, compreende uma unidade orgânica nuclear, o
Departamento T é c n i c o .

Artigo 6.º
Gabinete de Estudos e Pareceres Jurídicos

1 - O Gabinete de Estudos e Pareceres Jurídicos,
abreviadamente designado  por GEPJ, é um departamento de
apoio técnico ao Secretário Regional, com funções de mera
consultoria jurídica, que tem por missão apoiar as decisões do
Secretário Regional através da emissão de pareceres, e elaborar
actos administrativos e contratos necessários à sua execução.

2 - São atribuições do GEPJ, designadamente:
a) Elaborar estudos jurídicos e emitir pareceres em matéria de

natureza jurídica;
b) Proceder à verificação da legalidade de actos  e contratos; 
c) Emitir pareceres sobre projectos e propostas de diplomas

que lhe sejam submetidos;
d) Elaborar actos administrativos e contratos;
e) Elaborar projectos de diplomas legais;
f) Participar na elaboração dos pareceres necessários à

pronúncia da Região em termos constitucionais.

3 - O Gabinete Jurídico é dirigido por um director,
equiparado para todos os efeitos a director de serviços, cargo de
direcção intermédia de 1.º grau.



9 de Junho de 2008 3I
Número 68

Artigo 7.º
Direcção de Serviços de Pessoal

1 - A Direcção de Serviços de Pessoal, abreviadamente
designada por DSP, é um  serviço de apoio ao Secretário
Regional, que tem por missão assegurar a gestão de recursos
humanos da SRPF e promover a uniformização e harmonização
dos procedimentos nesta área.

2 - São atribuições da DSP d e s i g n a d a m e n t e :
a) Coordenar todas as acções ligadas aos serviços de pessoal,

velando pelo respeito das dotações orgânicas e pelo
cumprimento da legalidade;

b) Garantir e coordenar a gestão de pessoal com os planos de
actividades dos serviços da administração da SRPF,
nomeadamente através da apresentação de proposta  de
afectação de pessoal do regime geral aos respectivos serviços;

c) Garantir a coordenação entre os vários serviços da SRPF
em matéria de pessoal, definindo os princípios a adoptar na
referida matéria;

d) Promover a adequada difusão da legislação e da
regulamentação ou de outros indicadores que se mostrem de
interesse geral;

e) Propor medidas necessárias a uma eficiente e eficaz gestão
dos recursos humanos da SRPF;

f) Assegurar e executar as actividades de recrutamento,
selecção e afectação de pessoal;

g) Assegurar os procedimentos necessários para a selecção,
nomeação e renovação das comissões de serviço de carg o s
d i r i g e n t e s ;

h) Elaborar e apresentar propostas de simplificação do
processo de recrutamento, selecção e mobilidade;

i) Desenvolver estudos e elaborar propostas de melhoria de
andamento dos procedimentos administrativos, na área de
p e s s o a l ;

j) Desenvolver formulários adequados à garantia dos direitos
do pessoal;

l) Elaborar as minutas de  contratos e despachos relativos ao
p e s s o a l ;

m) Gerir e controlar a mobilidade do pessoal, mobilidade
interna e cedências;

n) Apreciar as reclamações e recursos hierárquicos
respeitantes ao pessoal;

o) Elaborar e  manter actualizados mapas destinados a
informação da situação dos trabalhadores do quadro único da
S R P F, nomeadamente, afectação, recrutamentos,  mobilidades e
nomeações em comissão de serviço.

3 - A D S P é dirigida por um Director de Serviços,  cargo de
direcção intermédia de 1.º grau.

Artigo 8.º
Unidades Flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis dos
Serviços de Apoio e Coordenação é fixado em 4.

Vice-Presidência do Governo, Secretaria Regional do Plano
e Finanças, de 21 de Maio de 2008.

VI C E- PR E S I D E N T E D O GO V E R N O RE G I O N A LD A MA D E I R A, João
Carlos Cunha e Silva

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A LD O PL A N O E FI N A N Ç A S, José Manuel
Ventura Garcês

VICE-PRESIDÊNCIADO GOVERNO REGIONAL

Portaria n.º 69/2008

de 9 de Junho

Considerando que a Lei nº 66-B/2007, de 28 de Dezembro,
que estabelece o sistema integrado de gestão e avaliação de
desempenho na Administração Pública, prevê, no n.º 1 do artigo
86.º, conjugado com o n.º 2 do artigo 88.º, que a avaliação do
desempenho relativa ao ano de 2008, a atribuir em 2009, será
efectuada de acordo com a Lei n.º 10/2004, de 22 de Março e
com o Decreto Legislativo Regional n.º 11/2005/M, de 29 de
Junho, no que concerne à administração regional;

Considerando que para que possa ser efectuada a avaliação
de desempenho é necessário o preenchimento de instrumentos
normalizados, nomeadamente de modelos de impressos que
integram as componentes de competência e atitude pessoal, bem
como a descrição dos comportamentos que as integram;

Considerando que, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo
10.º do Decreto Regulamentar n.º 19-A/2004, de 14 de Maio,
que regulamenta a Lei n.º 10/2004, de 22 de Março, os
instrumentos normalizados e diferenciados dos grupos
profissionais específicos são aprovados por portaria conjunta dos
membros do governo da tutela e do responsável pela área da
Administração Pública;

Considerando, por fim, que as carreiras de pessoal dos
registos e do notariado incluem-se nos acima mencionados
grupos profissionais específicos, urge aprovar os modelos de
fichas de avaliação adequados às ditas carreiras, de modo a poder
ser efectuada a avaliação do desempenho referente àqueles
f u n c i o n á r i o s .

Assim, ao abrigo do disposto na alínea i) do n.º 1 do artigo 2.º
do Decreto Regulamentar Regional nº 7/2005/M, de 10de
Março, conjugado com as alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 3.º do
mesmo diploma legal e com o artigo 10.º do Decreto
Regulamentar n.º 19-A/2004, de 14 de Maio, e para os efeitos
previstos no n.º 1 do artigo 86.º, conjugado com o n.º 2 do artigo
88.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro, determino
aprovar os modelos de impressos de fichas de avaliação e auto-
avaliação anexos à presente portaria, que começarão a ser
utilizados pelos serviços externos da Direcção Regional da
Administração da Justiça a partir da presente data.

Vice-Presidência do Governo Regional da Madeira, 5 de
Maio de 2008.

VI C E- PR E S I D E N T E D O GO V E R N O RE G I O N A L D A MA D E I R A, João
Carlos Cunha e Silva



4 9 de Junho de 2008I
Número 68

Anexo da Portaria n.º 69/2008, de 9 de Junho
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 9,65 (IVA incluído)


